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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS 

 

 

EXTRATO DO TERMO DE ALTERAÇÃO DO PLANO DE TRABALHO Nº 001/2026 

 

 

Processo Administrativo: nº 12.746/2025. 

Termo de Colaboração: nº 002/2026. 

Partícipes: Município de Santo Antônio de Jesus/BA, por intermédio da Secretaria Municipal de 

Educação, e o Instituto Rede de Apoio, CNPJ nº 02.932.616/0001-26. 

Objeto: Alteração do Plano de Trabalho do Termo de Colaboração nº 002/2026, consistente 

exclusivamente na readequação da classificação das despesas por fonte de recurso, com 

remanejamento de despesas terapêuticas anteriormente previstas com recursos do FUNDEB (Fonte 

540) para a Fonte 500 – Recursos não Vinculados de Impostos (Educação), em razão de vedação 

legal de custeio pelo FUNDEB, sem alteração do objeto, do público-alvo, das metas, dos resultados 

esperados, do cronograma de execução, do cronograma de desembolso, da vigência ou do valor 

global da parceria. 

Valor Global da Parceria: R$ 4.785.480,00 (quatro milhões, setecentos e oitenta e cinco mil, 

quatrocentos e oitenta reais). 

Vigência: permanece de 1º de março de 2026 a 28 de fevereiro de 2027. 

Fundamentação: Lei Federal nº 13.019/2014 e demais normas aplicáveis. 

Data da Assinatura: 17 de julho de 2026 
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